OFÍCIO Nº 170/2020-GAB, ESTÂNCIA VELHA, 27 DE MAIO DE 2020. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Estamos encaminhando, incluso a este, o Projeto de Lei que “ALTERA AS LEIS MUNICIPAIS NºS 1.169/2006, 1.041/1990, E 880/2003, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”, para o devido processamento, apreciação e votação dos Nobres Edis, EM REGIME DE URGÊNCIA, conforme art. 170 do Regimento Interno da Câmara.

Decorre o Projeto de Lei em pauta, que visa a alteração parcial das Leis Municipais nºs 1.169/2006, 1.041/1990 e 880/2003, a necessidade de:


a) extinguir a Ouvidoria da Guarda Municipal, incorporando a Ouvidoria Geral do Município, as questões inerentes à referida Corporação, em respeito ao princípio constitucional da economicidade;


b) desvincular a Corregedoria da Guarda Municipal da Procuradoria Geral do Município, e vinculá-la ao Gabinete do Prefeito, viabilizando que a PROGEM possa manter, quanto aos procedimentos envolvendo a Guarda Municipal, a isenção necessária à emissão de Pareceres; 


c) definir que os servidores vinculados à Guarda Municipal, deverão atuar sob a forma de escalas para o cumprimento da respectiva jornada laboral, evitando assim o pagamento de horas extras, ressalvados casos excepcionais.
Consequentemente, as atribuições da Ouvidoria da Guarda Municipal - consubstanciadas em (a) receber, examinar e encaminhar reclamações, denúncias, críticas, apreciações, comentários, elogios, pedidos de informações e sugestões sobre as atividades desenvolvidas pelos membros da Guarda Municipal; (b) requisitar informações e realizar diligências visando a obtenção de informações junto aos setores administrativos e órgãos auxiliares da Corporação acerca de atos praticados em seu âmbito, encaminhando-as a Corregedoria da Guarda Municipal, para a instauração de inspeções e correições, sindicâncias e processos administrativos disciplinares; (c) informar ao interessado as providências adotadas pela Guarda Municipal em razão de seu pedido, excepcionados os casos em que a lei assegurar o dever de sigilo;  e, (d) elaborar e encaminhar ao Secretário Municipal da Administração, relatório trimestral referente às reclamações, denúncias, críticas, apreciações, comentários, elogios, pedidos de informações e sugestões recebidas, bem como os seus encaminhamentos e resultados, envolvendo a Guarda Municipal -, passam a ser desempenhadas pela Ouvidoria Geral do Município.
Relativamente a Corregedoria da Guarda Municipal, apesar da transferência para o Gabinete do Prefeito, são mantidas inalteradas as respectivas atribuições, previstas no art. 3º da Lei Municipal nº 1.169/2006, de 06.11.2006, inclusa por cópia, bem assim, sua autonomia e independência asseguradas no art. 1º do referido Diploma.
Ao Ilmo Sr.
Ver. EUCLIDES TISIAN
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores

Estância Velha/RS.
Certos da sua compreensão e apoio, na medida em que tal viabilizará o melhor funcionamento das atividades da Guarda Municipal, circunstância que é de notório interesse público 

Sendo o que se apresentava para o momento, renovamos votos de estima e apreço.

Atenciosamente,

                                                                          Maria Ivete de Godoy Grade
                                                                                  Prefeita Municipal

PROJETO DE LEI 

Altera as Leis Municipais nºs 1.169/2006, 1.041/1990, e 880/2003, e dá outras providências.

A Prefeita Municipal de Estância Velha:

Faço saber que o Poder Legislativo Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º.Fica extinta a Ouvidoria da Guarda Municipal, a que se referem a Ementa da Lei Municipal nº 1.169/2006, de 06.11.2006, e os respectivos artigos 1º, 2º, 4º, 5º e 6º. 

Parágrafo único. As questões inerentes à Guarda Municipal restarão afetas à Ouvidoria Geral do Município, que passará a acumular as seguintes atividades além daquelas previstas no art. 2º da Lei Municipal nº 2.433/2019:

a) receber, examinar e encaminhar reclamações, denúncias, críticas, apreciações, comentários, elogios, pedidos de informações e sugestões sobre as atividades desenvolvidas pelos membros da Guarda Municipal;

b) requisitar informações e realizar diligências visando a obtenção de informações junto aos setores administrativos e órgãos auxiliares da Corporação acerca de atos praticados em seu âmbito, encaminhando-as a Corregedoria da Guarda Municipal, para a instauração de inspeções e correições, sindicâncias e processos administrativos disciplinares;

c) informar ao interessado as providências adotadas pela Guarda Municipal em razão de seu pedido, excepcionados os casos em que a lei assegurar o dever de sigilo;

d) elaborar e encaminhar ao Secretário Municipal da Administração, relatório trimestral referente às reclamações, denúncias, críticas, apreciações, comentários, elogios, pedidos de informações e sugestões recebidas, bem como os seus encaminhamentos e resultados, envolvendo a Guarda Municipal.

Art. 2º.A Corregedoria da Guarda Municipal, instituída pela Lei Municipal nº 1.169/2006, é desvinculada da Procuradoria Geral do Município, e vinculada ao Gabinete do Prefeito.
§ 1º. Relativamente a Corregedoria da Guarda Municipal, fica mantida a autonomia e a independência estabelecida no art. 1º da Lei Municipal nº 1.169/2006, assim como permanecem inalteradas as atribuições do Corregedor da Guarda Municipal, definidas no art. 3º da citada Lei Municipal nº 1.169/2006.

§ 2ºO Corregedor da Guarda Municipal será designado pelo Prefeito Municipal, dentre os servidores efetivos e estáveis titulares do cargo de Guarda Municipal, ou de Guarda Municipal de Trânsito e Segurança, para um período de dois anos, facultada uma recondução por igual período, passando então a atuar apenas administrativamente.

Art. 3º.Presente o disposto nos artigos 1º e 2º deste Diploma, ficam revogados o art. 2º e o art. 6º da Lei Municipal nº 1.169/2006, de 06.11.2006, passando os respectivos artigos 1º - caput, 4º, e 5º caput e parágrafo único, a vigorar com a seguinte redação:

	“Art. 1º.Fica criada, como órgão permanente e independente, dotado de autonomia, e vinculado ao Gabinete do Prefeito, a Corregedoria da Guarda Municipal, objetivando:  ............” (NR)


	“Art. 4º.A Corregedoria da Guarda Municipal passa a integrar a estrutura organizacional do Gabinete do Prefeito, de sorte que ficam suprimidos os incisos III e IV do § 2º do art. 3º da Lei Municipal nº 880/2003, de 31.12.2003, passando a vigorar o parágrafo único do respectivo art. 2º, acrescido de um inciso IX, com a seguinte redação: ... (NR)

        “Art. 2º. ...

                Parágrafo único. ...

                       IX – Corregedoria da Guarda Municipal. (AC)”


	“Art. 5º.A Corregedoria da Guarda Municipal será dirigida por um Corregedor designado pelo Prefeito Municipal, dentre os servidores efetivos e estáveis titulares do cargo de Guarda Municipal ou de Guarda Municipal de Trânsito e Segurança, para atuar por um período de dois anos, facultada uma recondução por igual período. (NR)

Parágrafo único: O servidor designado para exercer as funções de Corregedor da Guarda Municipal, passará atuar apenas administrativamente, fora das atividades operacionais de rua. (NR) 


Art. 5º.O art. 106 da Lei Municipal nº 1.041/1990, de 05.04.1990, fica acrescido de um § 3º., com a seguinte redação:

	Art. 106. ...

           § 3º.Os servidores integrantes da Guarda Municipal, e da Guarda Municipal de Trânsito e Segurança, que pela natureza do respectivo cargo, desempenham atividades de forma ininterrupta, atuarão em regime de escala para o cumprimento da respectiva carga horária semanal, e, neste sistema, não terão direito ao adicional previsto no § 1º deste artigo, fazendo jus, apenas, ao pagamento de eventuais horas extraordinárias laboradas semanalmente, quando a respectiva realização se fizer imprescindível.” (AC)


Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Estância Velha/RS, em ...

                                                                              Maria Ivete de Godoy Grade
                                                           Prefeita Municipal
Registre-se e Publique-se
Marly Rosenhaim Arigony
Secretária da Administração e Segurança Pública
